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 INTRODUÇÃO
O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento das demandas de bens e serviços do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí - TJPI, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas,
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação.
Este documento constitui a primeira etapa do procedimento de aquisição de bens e contratação de serviços  para a garantia da
continuidade das atividades deste Tribunal, conforme condições e especificações contidas no Termo de Referência e seus Anexos, na
INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES Nº 58, DE 8 DE AGOSTO DE 2022, do Ministério da Economia, no  Manual de Compras e
Contratações do TJ-PI, que tem como objetivo orientar, padronizar e divulgar os procedimentos administrativos dos processos de
aquisições e de contratações no âmbito do Tribunal de Justiça do Piauí e no  Provimento 13/2025 (SEI nº 6640734)  que regula os
procedimentos de obras, serviços, compras e alienações no âmbito do Tribunal de Justiça do Piauí.
 
1. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
1.1.  A necessidade da Administração é a contratação de empresa especializada  para locação e prestação de serviços de montagem,
desmontagem, instalação,  desinstalação e transporte de estruturas de eventos (mesas, toalhas, banquetas, champanheiras,  bistrôs e
cortinas) para o evento institucional "CARAVANA TJPI", promovido pelo Tribunal de Justiça do Piauí.
1.2. JUSTIFICATIVA
1.2.1. A demanda foi incialmente proposta pela Coordenadoria de Cerimonial do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, tendo em vista
a necessidade de viabilizar estrutura física especializada para realização do evento institucional "CARAVANA TJPI" promovido pelo
Tribunal de Justiça, proporcionando a infraestrutura adequada que atenda às necessidades operacionais específicas e garanta o padrão
institucional exigido. Além disso, visa garantir a transparência, economicidade e conformidade legal, observando as normas
estabelecidas pela Lei nº 14.133/2021  e atualizações posteriores, evitando contratações emergenciais ou improvisadas que possam
implicar maiores custos e riscos operacionais.
1.2.2.  É  importante salientar, que tendo em vista a importância do evento, é recomendada sua execução indireta, que consiste na
contratação de empresa  capacitada  e especializada  na prestação do serviço de estruturas de eventos, por ser mais conveniente e
econômico. Prezando pela qualidade e organização, torna-se mais conveniente a contratação de empresa do que a própria produção
independente por parte do Tribunal de Justiça.
1.2.3.  Justifica-se ainda a contratação visando o  estreitamento da relação entre o judiciário piauiense e seus jurisdicionados, com
finalidade de atender as propostas do planejamento estratégico do Tribunal de Justiça do Piauí. Entre elas, está a tarefa de fortalecer a
imagem do TJPI perante a sociedade, que será proporcionada pela realização de eventos institucionais reconhecidos pela organização e
estrutura adequada para receber convidados. 
1.2.4. Por todo o exposto, entende-se que a contratação em epígrafe, atende, não só o interesse público, mas também vai gerar satisfação
para os clientes interno e externo, quais sejam: Autoridades, Desembargadores, Magistrados, Servidores e Público em geral.
 
2. DOS ASPECTOS ESTRATÉGICOS, PLANEJADOS E SUSTENTÁVEIS DA CONTRATAÇÃO
2.1. DA RELAÇÃO COM O PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES (PAC):
2.1.1. De acordo com o disposto nos arts. 2º e 3º do Provimento nº 13/2025 (6640734), as contratações realizadas no âmbito do Poder
Judiciário do Estado do Piauí devem estar alinhadas ao Plano Estratégico institucional, ser precedidas de adequado planejamento e estar
previamente previstas no Plano Anual de Contratações (PAC) da Unidade Gestora, salvo justificativa fundamentada e aprovação da
autoridade máxima competente, nos termos do art. 21, §1º, do referido Provimento.
2.1.2. O PAC para o exercício de 2025 foi devidamente aprovado pelo Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, por meio da
Resolução nº 441/2024 (PJPI/TJPI/SECPRE/SAIM – 6131539), e tem por objetivo consolidar as contratações necessárias ao
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cumprimento das metas estratégicas da instituição.
2.1.3. Embora a presente aquisição não tenha sido incluída no PAC originalmente aprovado, a situação está expressamente prevista no
art. 21, §1º e §2º, do Provimento nº 13/2025, que autoriza a tramitação de contratações não previstas no PAC, desde que mediante
decisão fundamentada da autoridade máxima competente, considerando o interesse público e a continuidade do serviço.
2.1.4. Nesse sentido, a autoridade superior do TJPI manifestou-se favoravelmente à aquisição nos termos da Decisão Nº 15097/2025
(SEI nº 7394640), exarada nos autos do Processo SEI nº 25.0.000128605-9.
2.1.5. Além disso, a ratificação da necessidade da contratação foi formalizada no Documento de Oficialização da Demanda Nº 177/2025
(SEI nº 7384575), o qual menciona expressamente a decisão da Presidência como fundamento para a sua viabilidade, nos termos do art.
21, §2º, do Provimento nº 13/2025.
2.1.6. Dessa forma, ainda que a demanda não tenha sido inicialmente prevista no PAC, a presente aquisição encontra-se devidamente
autorizada, fundamentada e alinhada ao interesse público.
2.2. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO:
2.2.1. Conforme o disposto no art. 2º do Provimento Nº 13/2025 (6640734), todas as aquisições e contratações no âmbito do Poder
Judiciário do Estado do Piauí devem estar alinhadas ao Planejamento Estratégico institucional, com vistas à organização, racionalização
dos trâmites, eficácia das aquisições e cumprimento das determinações legais vigentes.
2.2.2. A presente contratação encontra-se em conformidade com os objetivos do Planejamento Estratégico vigente do TJPI, notadamente
quanto às seguintes diretrizes:
2.2.2.1. Eixo IX – Aprimoramento da Gestão Administrativa e da Governança Judiciária, que visa formular, implantar e monitorar
estratégias flexíveis e aderentes às especificidades locais, regionais e próprias de cada segmento de justiça do Poder Judiciário,
produzidas de forma colaborativa pelos magistrados, servidores, sociedade e demais atores do sistema de justiça. Este eixo contempla a
eficiência operacional interna, a humanização do serviço, a desburocratização, a simplificação de processos, o fortalecimento da
autonomia administrativa e financeira do TJPI e a adoção das melhores práticas de gestão documental, gestão da informação, gestão de
projetos e otimização de processos de trabalho com o intuito de melhorar o serviço prestado ao cidadão.
2.2.2.2.  Eixo II – Ampliação da Relação Institucional do Judiciário com a Sociedade, que propõe a adoção de estratégias de
comunicação e de procedimentos objetivos, ágeis e em linguagem de fácil compreensão, visando à transparência e ao fortalecimento do
TJPI como instituição garantidora de direitos. Abrange a atuação interinstitucional integrada e sistêmica, com iniciativas voltadas à
solução de problemas públicos que envolvam instituições do Estado e da sociedade civil.
2.2.3. A contratação dos serviços de estrutura de eventos está diretamente relacionada ao fortalecimento da relação institucional do
judiciário com a sociedade e governança pública, contribuindo para o cumprimento dos objetivos estratégicos.
2.2.4.  Dessa forma, a presente contratação reafirma o compromisso do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí com a prestação
jurisdicional eficiente, acessível e voltada à concretização dos direitos fundamentais, em plena consonância com as diretrizes do
Planejamento Estratégico vigente.
2.3. DA OBSERVÂNCIA DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:
2.3.1  Em conformidade com o art. 5º da Lei nº 14.133/2021, que estabelece como princípio das contratações públicas o
desenvolvimento nacional sustentável, esta contratação observa diretrizes voltadas à responsabilidade ambiental e à adoção de boas
práticas no uso de materiais e recursos.
2.3.2. A empresa fornecedora deverá observar práticas ambientalmente responsáveis, tais como: o uso de matéria-prima com origem
controlada, a adoção de processos produtivos com menor consumo de recursos naturais e a minimização da geração de resíduos durante
a fabricação.
2.3.3. Embalagens/materiais utilizados no transporte dos itens deverão permitir descarte ambientalmente adequado e, preferencialmente,
ser também recicláveis. Os resíduos gerados deverão observar os princípios da logística reversa e da destinação final ambientalmente
adequada, conforme previsto nos arts. 31 a 33 da Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos).
2.3.4.  Dessa forma, a contratação está alinhada às diretrizes legais e institucionais voltadas à sustentabilidade, buscando conciliar
responsabilidade ambiental com a efetividade e qualidade na locação e entrega dos bens contratados.
 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. A CONTRATADA deverá entregar os itens, elencados no "item 4", no dia 14 de outubro de 2025, no horário das 07h (sete) horas
às 14h (quatorze) horas, na na UNIDADE ESCOLAR MARIA DE CASTRO RIBEIRO, localizada na Av. Elza Soares de A. Castro,
S/N, Bairro Santa Luzia, São Raimundo Nonato-PI.  Sendo obrigatório o aviso e agendamento da entrega com 24 (vinte e quatro) horas
de antecedência, por meio do e-mail: cerimonial@tjpi.jus.br, e do telefone: (86) 3218-0873.
3.1.1. Os referidos itens deverão ficar disponíveis para a CONTRATANTE até o encerramento do evento, que se dará no dia
17/10/2025.
3.2. Na entrega do objeto, as despesas de embalagem, seguros, transportes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes
do fornecimento e/ou substituições do objeto, deverão ser de responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE.
3.3. A empresa estará sujeita ao que rege a Lei Federal nº 8.078 de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor).
3.4. Da forma de execução do serviço:
3.4.1. O objeto deverá ser fornecido de forma única.
 
4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES:
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ORDEM CATSER DESCRIÇÃO UNIDADE
QUANTIDADE

 

MÉMÓRIA
DE

CÁLCULO

GRUPO ÚNICO

ITEM 1

 
 
 

22888
 
 
 
 
 
 

LOCAÇÃO DE 02 (DUAS) MESAS PARA BUFFET
DE 3,00M DE FERRO

 
 
 
 
 
 

DIÁRIA
 
 
 
 
 

03

 
 
 
 
 

(7374081)
(7388979)

 
 
 
 
 

ITEM 2 LOCAÇÃO DE 02 (DUAS) MESAS COM TAMPO DE
FERRO REDONDA DE 10 LUGARES 03

ITEM 3

LOCAÇÃO DE 08 (OITO) TOALHAS DE TECIDO
EM GORGURÃO, OU JACQUARD para mesa 10

lugares, formato redonda na cor indicada pelo
contratante

03

ITEM 4
LOCAÇÃO DE 08 (OITO) TOALHAS DE TECIDO
PARA MESA BUFFET 5,2m EM GORGURÃO, OU

JACQUARD, EM CORES VARIADAS
03

ITEM 5
LOCAÇÃO DE 15 (QUINZE) BANQUETAS ALTA EM
METAL, COM ASSENTO ESTOFADO (PARA MESA

BISTRÔ)
03

ITEM 6
LOCAÇÃO DE 02 (DUAS) CHAMPANHEIRAS

TÉRMICA de pé tamanho único padrão do mercado.
INOX

03

ITEM 7
LOCAÇÃO DE 05 (CINCO) MESAS TIPO BISTRÔ,

TAMPO REDONDO COM APROXIMADAMENTE 50
CM DE DIÂMETRO EM VIDRO. TAMANHO 1,05m

03

ITEM 8
LOCAÇÃO DE ​02 (DUAS) CORTINAS DE MALHA,

COM 30 METROS DE COMPRIMENTO POR 3
METROS DE ALTURA CADA.

03

4.1  O método utilizado para a  definição do quantitativo a ser  contratado para o  evento institucional "CARAVANA
TJPI", promovido pelo Tribunal de Justiça do Piauí, levou em consideração o quantitativo definido no Formulário de Levantamento de
Demanda Nº 267/2025 (7374081) e Solicitação Nº 13041/2025 (7388979), formalizada pela Coordenadoria de Cerimonial - CER, nos
autos do Processo Originário SEI nº 25.0.000128605-9.
 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO - PROSPECÇÃO E ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS DE SOLUÇÕES
5.1. Depois de analisar possíveis soluções para atender à demanda acima definida reduzimos a três possibilidades:
5.1.1. SOLUÇÃO 01 -    Aquisição dos itens:    A aquisição individual dos itens necessários para a execução do projeto, embora
inicialmente pareça uma alternativa viável, revela-se inadequada sob o ponto de vista operacional e logístico. Isso porque cada item
demanda condições específicas de guarda, transporte e montagem, exigindo estrutura física e mão de obra especializada para garantir a
conservação e o uso adequado do material. Ademais, a manutenção periódica e o armazenamento representariam um custo adicional e
um ônus administrativo para o Tribunal, tornando a solução pouco eficiente e antieconômica frente ao caráter pontual do evento.
5.1.2. SOLUÇÃO 02 -   Iniciar um processo de licitação, na Modalidade Pregão Eletrônico para  contratação  empresa
especializada na realização do evento: A instauração de um processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, com o objetivo de
contratar empresa especializada na realização do  evento, seria uma alternativa que permitiria maior customização das propostas às
necessidades do Poder Judiciário do Estado do Piauí. Todavia, a exequibilidade temporal dessa medida inviabiliza seu atendimento, uma
vez que o rito processual de uma licitação, aliado aos prazos legais e administrativos, não se compatibiliza com a urgência da execução
do projeto e a realização do  evento  programado. Assim, esta solução não atende ao interesse público diante da necessidade de
tempestividade da contratação.
5.1.3. SOLUÇÃO 03 -  Contratação Direta – Por se tratar de serviço de locação de pequeno valor, devidamente motivada quanto à
necessidade, economicidade e vantajosidade para o interesse público, é viável e aconselhável a aquisição com fundamento no art. 75,
inciso II, da Lei nº 14.133/2021.
5.2.  Em busca realizada junto ao Painel de Preços do Governo Federal, Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Piauí -
TCE-PI, Banco de Preços e Portal Nacional de Contratações Públicas-PNCP,  com vistas à prospecção e análise das alternativas
possíveis de soluções, verificou-se a existência de contratações similares para o objeto do presente procedimento, mostrando-se como
uma contratação comum realizada pelo Poder Público Brasileiro.

  CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO ACRE
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Objeto: Contratação de empresas especializadas para a prestação de serviços necessários à realização do evento comemorativo “Jubileu
de Diamante – 60 anos da profissão”, compreendendo: locação de espaço físico com capacidade para até 150 (cento e cinquenta)
pessoas, incluindo mobiliário, decoração, palco, painel de LED luminoso e letras caixa brancas; e a contratação de equipe de
cerimonial, fotógrafo, DJ e música ao vivo.
Modalidade: Dispensa de Licitação Nº 3/2025
Situação: FINALIZADO

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO - SEPOG/RO
Objeto: Solicitação de fornecimento de Serviço de Locação de Arranjo de flores e Vaso de planta tipo Palmeiras para o Fórum Regional
de Fortalecimento da Rede de Parcerias - Elo Rondônia.
Modalidade: Dispensa de Licitação Nº 30/2025
Situação: FINALIZADO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMPLÍCIO MENDES/PI
Objeto:  Contratação de empresa para prestação de serviços de decoração e ornamentação de eventos e solenidades, destinados à
Prefeitura de SIMPLÍCIO MENDES e suas secretarias.
Modalidade: Dispensa de Licitação Nº 008/2025
Situação: FINALIZADO

*Pesquisa realizada no Sistema do Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Piauí - TCE-PI e
no Portal da Nacional de Contratações Públicas - PNCP em 10/2025.

5.3. A partir do levantamento de soluções aplicadas em órgãos diversos da Administração Pública, verifica-se que é prática reiterada a
contratação de serviços, locação de móveis e equipamentos de estrutura para eventos.
5.4.  Observa-se  que tais contratações ocorrem, predominantemente por meio de Dispensa de Licitação, dado o valor do serviço
contratado.
5.5.  Pelas justificativas apresentadas, a  solução técnica escolhida é a 03,  ou seja  dispensar a licitação por conta do pequeno
valor, alinhada com a necessidade da Unidade Demandante ( CER).
 
6. ESTIMATIVAS DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO
6.1. O custo estimado total da contratação é R$ 20.968,92 (vinte mil novecentos e sessenta e oito reais e noventa e dois centavos)​,
conforme Pesquisa de Preços 341/2025 (SEI nº 7396781).
6.2. Importa destacar que, mesmo com o acréscimo do Item 8 - Locação de cortinas de malha" formalizado na Solicitação 13041
(SEI nº 7388979), o valor da menor proposta obtida permaneceu abaixo do valor anteriormente reservado no Despacho 134907
(SEI nº 7389653) -  CEORC, conforme se vê  na  Pesquisa de Preços 341/2025 (SEI nº 7396781​), motivo pelo qual não restou
necessário encaminhamento suplementar dos autos para fins de apresentação de  Quadro de Detalhamento de Despesas por
Unidade Orçamentária atualizado.
 
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
7.1. Para a implementação da contratação, será necessária a contratação de empresa especializada para locação e prestação de serviços
de montagem, desmontagem, instalação,  desinstalação e transporte de estruturas de eventos (mesas, toalhas, banquetas,
champanheiras, bistrôs e cortinas)  para o evento institucional "CARAVANA TJPI", promovido pelo Tribunal de Justiça do Piauí.
7.2. CONDIÇÕES GERAIS APLICÁVEIS AOS ITENS:
7.2.1. Tolerância de Medidas: Poderá haver variação de até 5% (cinco por cento) para mais ou para menos nas dimensões especificadas,
salvo quando houver expressa vedação no item;
7.2.2. Estado de Conservação: Todos os itens deverão ser entregues em perfeito estado de uso, livres de rachaduras, manchas, arranhões,
rasgos, mau cheiro ou quaisquer defeitos aparentes que comprometam sua estética ou funcionalidade;
7.2.3. Higienização e Apresentação:
7.2.3.1. Todos os itens deverão ser entregues em condições adequadas para uso imediato, livres de sujidades, odores, manchas, rasgos,
rachaduras, arranhões ou quaisquer defeitos aparentes.
7.2.3.2.  Itens decorativos e mobiliário  deverão apresentar acabamento íntegro, sem desgastes que comprometam a estética ou a
funcionalidade.
7.3. O critério de julgamento das propostas é o menor preço global do grupo, observando que os valores unitários dos itens da proposta
vencedora não poderão ser superior aos orçados pela Administração.
 
8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
8.1.  O art. 40, V, alínea "b"  da Lei 14.133/2021 dispõe que às aquisições de produtos realizadas pela Administração atenderão
ao princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso.
8.1.1. Vale ressaltar que tal preceito não se configura uma exigência absoluta, sendo admitida a exceção ao parcelamento quando o
objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido, nos
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termos do §3º, II da Lei 14.133/2021.
8.1.2.  No presente caso, revela-se adequada a reunião dos itens em grupos, considerando que a entrega e montagem dos materiais
estruturais deverão ser executadas por uma única empresa. Tal medida assegura maior eficiência operacional, além de garantir a
conformidade entre as especificações dos itens locados, resultando em melhor uniformidade estética e padronização do evento.
8.1.3. Verificou-se que o fracionamento da contratação em itens individuais poderia acarretar prejuízos à Administração, em razão da
possível ocorrência de desconformidades na execução do serviço final. Ademais, os itens a serem registrados referem-se a materiais e
serviços que compõem a estrutura e ornamentação de eventos oficiais e solenes, sendo imprescindível a preservação da unidade visual e
estrutural de cada ocasião.
8.1.4. Dessa forma, torna-se necessário que os diferentes serviços (itens) sejam fornecidos por um mesmo prestador, a fim de assegurar
a homogeneidade técnica — no que se refere à estrutura e à segurança — e a coerência paisagística dos eventos.
 
8.2.  Considerando-se, portanto, a estrita relação que os itens guardam entre si, bem como a vantagem quanto ao aspecto da
operacionalização técnica da montagem e instalação dos itens no local,  o agrupamento da solução mostra-se como medida que não
implica na criação de condições que concedam preferências ou que frustre o caráter competitivo e isonômico da contratação, visto que o
potencial prejuízo provocado pelo parcelamento do objeto comprometeria a viabilidade técnica, a padronização e a economicidade da
presente contratação, visto que a contratação em grupo dos serviços constitui medida necessária, por configurar-se sistema integrado,
havendo a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido caso seja aplicada a regra do parcelamento.
8.3.  Nesse sentido, verifica-se a possibilidade de adoção da exceção aos itens a serem contratados,  visto que  mostra-se  viável o
agrupamento dos itens, sem comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do presente certame licitatório, de modo
que se evite eventuais percalços concernentes a incompatibilidades e divergências entre os produtos locados.
8.4. Dessa forma, sugere-se a reunião dos itens em grupo, nos termos do §3º, II da Lei 14.133/2021.
 
9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS, EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR
APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS
9.1. Consoante as perspectivas estratégicas delineadas no Plano Estratégico do Tribunal de Justiça do Piauí, pretende-se atingir como
resultados da presente contratação: 
9.1.1. Fornecer estrutura e serviços de logística de forma eficiente e qualificada, garantindo a excelência na execução dos eventos
institucionais promovidos pelo Tribunal de Justiça. Espera-se, ainda, alcançar maior controle e racionalização dos gastos públicos,
otimizar a gestão operacional e assegurar eventos seguros e organizados, atendendo plenamente às expectativas de magistrados,
servidores e público externo.
9.1.2. Garantir os direitos fundamentais dos jurisdicionados; 
9.1.3. Fortalecimento da relação institucional do judiciário com a sociedade;
9.1.4. Agilidade e produtividade na prestação jurisdicional;
9.1.5. Promoção da cultura e do lazer;
9.1.6. Aperfeiçoamento da governança judiciária;
9.1.7. Aperfeiçoamento da gestão de pessoas e da gestão orçamentária e financeira.
 
10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO
CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA
FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL OU ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DA ORGANIZAÇÃO
10.1. A fiscalização da execução contratual compreende o conjunto de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados
previstos pela Administração para os serviços contratados, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas,
bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções,
extinção dos contratos, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos
ao objeto.
10.2. Nesta senda, objetivando a atuação  de forma segura na fiscalização dos contratos objeto  do presente procedimento, faz-se
necessária  a  capacitação e atualização contínua dos servidores usualmente designados como fiscais, a fim de que estes possam
desempenhar as susoditas atribuições em consonância com os resultados esperados pela Administração.
 
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
11.1.  Em prospecção das  contratações com objeto similar realizadas no âmbito deste Tribunal, não se verificou a existência de
contratações correlatas e/ou interdependentes destinadas a contratação deste serviço.
 
12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS

GERAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS​
IMPACTO   MEDIDAS MITIGADORAS
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Durante a montagem, realização e desmontagem de eventos, pode haver acúmulo
de resíduos como plásticos, papéis, embalagens, lonas, restos de madeira e outros
materiais provenientes das estruturas temporárias.

A Contratada será responsável:
Pela limpeza e coleta seletiva durante todas
as etapas do evento.
Destinação adequada dos resíduos
recicláveis e não recicláveis, conforme
legislação ambiental vigente.
Orientação a expositores, prestadores de
serviço e público sobre o descarte correto
de resíduos.

13. DO ESTUDO DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 
13.1.  O presente  MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS - MGR  está em conformidade com a Resolução Nº 418/2024 –
PJPI/TJPI/SECPRE/SAIM que dispõe sobre a Política de Gestão de Riscos e institui o Comitê de Gestão de Riscos do Poder Judiciário
do Estado do Piauí, publicado no DJPI nº 9841, de 19 de junho de 2024 e o Manual de Gestão de Risco da SCI, 1ª Edição, e as boas
práticas administrativas.
13.2. A Gestão de Riscos, aplicada nas aquisições de bens e contratações de serviços, consiste nas seguintes atividades:
13.2.1. identificação dos principais riscos que possam comprometer a efetividade das fases de Planejamento da Contratação, Seleção do
Fornecedor e Gestão Contratual ou que impeçam o alcance dos resultados esperados com a contratação;
13.2.2. avaliação dos riscos identificados, mensurando a probabilidade de ocorrência e o impacto resultante de cada risco;
13.2.3. tratamento dos riscos considerados inaceitáveis por meio da definição de ações para reduzir a probabilidade de ocorrência dos
eventos ou suas consequências; e
13.2.4. definição dos responsáveis pelas ações de tratamento dos riscos e ações de contingência.
13.3. A análise dos riscos deve seguir os seguintes passos:
13.3.1  avaliar o impacto do risco sobre o objetivo/resultado – o impacto mede o potencial comprometimento do objetivo/resultado
(p.ex.: um risco com potencial para comprometer um objetivo na sua totalidade ou na sua quase totalidade é considerado um risco de
alto impacto);
13.3.2. avaliar a probabilidade de ocorrência do risco (p.ex.: um evento cuja ocorrência seja quase certa de acontecer é um evento de
alta probabilidade);
13.3.3. definir o nível de risco com base na matriz probabilidade x impacto a partir da combinação das escalas de probabilidade e de
impacto.
13.4. Vale diferenciar o nível de risco inerente e o nível de risco residual.
13.4.1. O primeiro é o nível de risco antes de quaisquer ações de mitigação de risco terem sido levadas em conta, como atividades de
controle.
13.4.2. O segundo é o nível de risco após terem sido levadas em consideração as ações de mitigação de risco tais como atividades de
controle.
13.4.3. As escalas podem variar de acordo com o objeto de gestão e com o grau de precisão na definição dos níveis de probabilidade e
impacto. 
13.5. Para tanto, utilizam-se escalas qualitativas de probabilidade e de impacto com amplitude de até cinco níveis:
13.5.1. Escala de probabilidade (1 a 5):
1. Muito Baixa: O evento pode ocorrer apenas em circunstâncias excepcionais.
2. Baixa: O evento pode ocorrer em algum momento;
3. Média: O evento deve ocorrer em algum momento;
4. Alta: O evento provavelmente ocorre na maioria das circunstâncias;
5. Muito Alta: O evento é esperado na maioria das circunstâncias.
13.5.2. Escalas de impacto (1 a 5):
1. Insignificante: Evento cujo impacto pode ser absorvido por meio de atividades normais.
2. Pequeno: Evento cujo impacto pode ser absorvido e minimizado, mas carecem de esforço da gestão;
3. Moderado: Evento significativo que pode ser gerenciado em circunstâncias normais;
4. Grande: Evento crítico, mas que com a devida gestão pode ser suportado;
5. Catastrófico: Evento com potencial para levar o negócio ou serviço ao colapso.
13.6. Para definir o nível dos riscos, sugere-se o uso da matriz abaixo:
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13.7. Isto posto, é possível obter o Nível de Risco de cada evento de risco identificado. O NR consiste no resultado da multiplicação da
Probabilidade (P) pelo Impacto (I), considerando os controles existentes.
13.8. Neste sentido, a avaliação do risco envolve a comparação do seu nível com o limite de exposição a riscos, a fim de determinar se o
risco é aceitável.
13.9. Por fim, o apetite ao risco corresponde à quantidade e ao tipo de riscos que a organização está preparada para buscar, reter ou
assumir.
 

13.10. Esta fase auxilia o gestor na tomada de decisões sobre o tratamento dos riscos, já que, de posse do nível do risco, é possível
realizar uma comparação com o limite de exposição e, assim, definir quais deverão ser mitigados, compartilhados, evitados ou aceitos.
13.11. O TJPI conferirá prioridade no tratamento dos riscos, conforme os critérios definidos na tabela de diretrizes para priorização dos
riscos a seguir descrita:
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13.12.  Os controles são conjunto de normas, estruturas, processos, sistemas e etc, criados com o fim de mitigar riscos e fornecer
segurança razoável de que os objetivos da organização possam ser alcançados.
13.13. Os controles podem ser classificados como preventivos (atuam na causa), compensatórios (atuam como complemento do controle
atual) e corretivos (atuam no impacto).
13.14.  Para definir o nível de confiança dos controles aplicados é necessário levar em consideração critérios objetivos, conforme
definidos na tabela a seguir:

 

13.15. Visando eliminar e/ou diminuir a probabilidade de ocorrência de eventos negativos que impactem no regular funcionamento das
atividades no âmbito das unidades judiciárias e administrativas do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí - TJPI, procedeu-se na
realização de um estudo de gerenciamento de riscos, que tem por objetivo identificar, analisar e responder os riscos inerentes à
contratação a ser realizada,  utilizando-se somente dois itens da matriz, quais sejam:  weaknesses (pontos fracos/fraquezas)
e threats (ameaças) conforme demonstrado abaixo:

IDENTIFICAÇÃO DO RISCO

Etapa do Metaprocesso Planejamento da Contratação

Unidade Administrativa Superintendência de Licitações e Contratos-SLC

Processo  Contratação de bens e serviços em comum 

Objetivo Evitar a  falta de Orçamento necessário para a compra de produtos/serviços

Número do risco 01
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Evento de Risco Impossibilidade de realizar a contratação

Causa Ausência de disponibilidade orçamentária.

Consequência Falta dos Produtos e serviços

RISCO INERENTE

Probabilidade: 1 - Muito baixa

Impacto: 4 - Grande

Risco Inerente (RI) - PxI 1 X 4 = 4 => RISCO MODERADO

RISCO RESIDUAL

Controle Atual

Normas (Lei 14.133/2021, Lei 101/2000 - LRF - e Lei 4.320/1964), checklist, revisão dos Servidores
envolvidos, direta e indiretamente, e SOF, capacitação e treinamento dos componentes da SOF,

segregação de funções, preenchimento do Formulário de Levantamento da Demanda, autorizações e
aprovações do PPA; LDO e LOA correspondentes, entre outros.

Eficácia do Controle Forte

Situação do Controle
Existente

Controles implementados podem ser considerados a “melhor prática”, mitigando todos os
aspectos relevantes do risco

Fator de Avaliação dos
controles (FAC) 0,2

Risco Residual (RIxFAC) 4 x 0,2 = 0,8 => RISCO PEQUENO

Resposta ao Risco REDUZIR/MITIGAR

TRATAMENTO DO RISCO

Ação de tratamento
Preventiva

Como será
Implementada a

Ação

Área
Responsável

pela
Implementação

Responsável
pela

Implementação

Prazo de
implementação

1. Verificação do
orçamento aprovado e

disponível antes da
realização da formalização

da demanda.

1. Antes de iniciar o
processo de

contratação verificar
junto a SOF se existe

orçamento

SLC
Superintendente

 

Durante a fase
do Planejamento
da Contratação.

Ação de Tratamento de
Contingência

Como será
Implementada a

Ação

Área
Responsável

pela
Implementação

Responsável pela Implementação Prazo

1. Acionar a Secretaria de
Orçamento e

Finanças para providenciar
o remanejamento ou a

suplementação do
orçamento do exercício
financeiro, bem como

eventuais necessidades de
numerários. Em último

caso, suspender a
contratação em comento
ou a execução contratual,
dependendo do estágio em

que o pacto se encontre.

1. Por meio de
expediente ao
Ordenador de

despesas solicitar
o remanejamento ou
suplementação do

orçamento 

Autoridade
Superior 

SOF 
SECGER

SLC

 
Presidente/Secretário/Superintendente

Durante a fase
do Planejamento
da Contratação.
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IDENTIFICAÇÃO DO RISCO

Etapa do Metaprocesso Planejamento da Contratação

Unidade Administrativa Superintendência de Licitações e Contratos-SLC

Processo  Contratação de bens e serviços em comum 

Objetivo Não ocorrência de estimativa de preço inadequada

Número do risco 02

Evento de Risco
Realizar a licitação sem que haja interessados em participar devido às dificuldades de

exequibilidade da proposta, devido à estimativa de preço ser inferior ao preço praticado no
mercado.

Causa

- Falta de clareza sobre o objeto a ser contratado no Formulário de Levantamento da Demanda
– FLD, apresentado pela Unidade Demandante e/ou;

- Não utilização pela COORDCOMPRAS de métodos adequados para pesquisa de preços
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021 e Provimento 13/2025

(SEI nº 6640734).

Consequência

- Possibilidade de Licitação Fracassada/Deserta. 
-  Atraso na prestação de serviço/ entega do bem;

- Necessidade de nova licitação acarretando gastos de recursos e
- Riscos de prejuízo à Administração.

RISCO INERENTE

Probabilidade: 1 - Muito baixa

Impacto: 3 - Moderado

Risco Inerente (RI) - PxI 1 X 3 = 3 => RISCO PEQUENO

RISCO RESIDUAL

Controle Atual

Normas (Lei 14.133/2021,IN SEGES/ME nº 65/2021, Provimento 13/2025 (SEI nº 6640734)
e Manual de Compras e Contratações do TJ-PI.), checklist, revisão dos Servidores envolvidos,

direta e indiretamente, análise das pesquisas pela SCI e Agentes de Contração Interna, capacitação
continua dos componentes da COORDCOMPRAS, segregação de funções, utilização de

ferramentas e plataformas eletrônicas que permitam o acompanhamento contínuo dos preços de
mercado e a comparação com os preços estimados: Banco de Preços, PNCP, Painel de Preços e

Mural do TCE-PI, habitual monitoramento do mercado e dos preços praticados para garantir
que as estimativas sejam sempre ajustadas à realidade, entre outros.

Eficácia do Controle Forte

Situação do Controle Existente Controles implementados podem ser considerados a “melhor prática”, mitigando todos os
aspectos relevantes do risco.

Fator de Avaliação dos controles
(FAC) 0,2

Risco Residual (RIxFAC) 3 x 0,2 = 0,6 => RISCO PEQUENO

Resposta ao Risco REDUZIR/MITIGAR

TRATAMENTO DO RISCO

Ação de tratamento Preventiva Como será
Implementada a Ação

Área Responsável
pela Implementação

Responsável
pela

Implementação

Prazo de
implementação

1. Realizar pesquisa de preços nos
termos da IN n. 65/2021-

1. Gerenciar e
coordenar as pesquisas

COORDCOMPRAS Coordenador Durante a fase
do Planejamento da
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SEGES/ME, Provimento 13/2025
(SEI nº 6640734) e Manual de
Compras e Contratações do TJ-

PI.), ou seja, realizar uma pesquisa
detalhada do mercado para coletar

preços de fornecedores e
referências de mercado, como
pesquisas de preços em órgãos
públicos, estudos de mercado, e
outros contratos semelhantes.

de preços conforme a
legislação vigente.

  Contratação.

Ação de Tratamento de
Contingência

Como será
Implementada a Ação

Área Responsável
pela Implementação

Responsável pela
Implementação Prazo

1. Refazer pesquisa de preços,
caso se perceba que a estimativa
de preços foi inadequada, realizar
uma nova análise do mercado e, se

necessário, revisar o valor
estimado, ajustando-o.

1. A Coordcompras
realizará nova pesquisa

de mercado em
conjunto com a

Unidade Demandante

COORDCOMPRAS
 

Coordenador

Durante a fase
do Planejamento da

Contratação.

 
 

IDENTIFICAÇÃO DO RISCO

Etapa
do Metaprocesso Planejamento da Contratação

Unidade
Administrativa Superintendência de Licitações e Contratos-SLC

Processo  Contratação de bens e serviços em comum 

Objetivo Confecção de Documento de Oficialização da Demanda, Estudos Técnicos Preliminares (ETP) e Termo de
Referência (TR) com deficiências ou inconsistentes.

Número do risco 03

Evento de Risco Má execução da entrega por parte da Fornecedora ou, até mesmo, a não entrega do objeto ou da prestação do
serviço.

Causa

- Informações incompletas sobre a forma da aquisição, isto é, detalhes técnicos que influenciarão na
execução da entrega dos serviços/produtos quanto ao atendimento de seus objetivos com a qualidade

esperada.
- Dificuldade para confecção do instrumento convocatório

Consequência

-  Atraso na prestação de serviço, entrega do bem;
- Prestação dos serviços/ entrega dos bens em desacordo com os padrões esperados ou disciplinados nas

normas atinentes.
- Riscos de prejuízo à Administração.

RISCO INERENTE

Probabilidade: 2 - Baixa

Impacto: 4 - Grande

Risco Inerente (RI) -
PxI 2 X 4 = 8 => RISCO ALTO

RISCO RESIDUAL

Controle Atual

Normas (Lei 14.133/2021, Instrução Normativa 58/2022 e Provimento 13/2025 (SEI nº 6640734), checklist,
revisão dos Servidores envolvidos, direta e indiretamente, e SCI e SJP, capacitação e treinamento dos
componentes da Equipe de Planejamento da Contratação, segregação de funções, preenchimento do

Formulário de Levantamento da Demanda, autorizações e aprovação do DOD.
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Eficácia do Controle Forte

Situação do Controle
Existente

Controles implementados podem ser considerados a “melhor prática”, mitigando todos os
aspectos relevantes do risco.

Fator de Avaliação dos
controles (FAC) 0,2

Risco Residual
(RIxFAC) 8 x 0,2 = 1,6 => RISCO PEQUENO

Resposta ao Risco REDUZIR/MITIGAR

TRATAMENTO DO RISCO

Ação de tratamento
Preventiva

Como será Implementada a
Ação

Área Responsável pela
Implementação

Responsável
pela

Implementação

Prazo de
implementação

1. Convocação de
servidores com

conhecimento técnico
adequado disponíveis à

demanda para a
confecção dos artefatos,
conforme a inserção dos

expedientes em bloco
de assinaturas, vez que
a COORDCOMPRAS
fica responsável pelo
auxílio e revisão do

ponto de vista
administrativo.
de Referência.

1. Realizar os apontamentos
necessários para correta
confecção dos artefatos.

 
 

COORDCOMPRAS
 

Coordenador/ Chefe
 

Durante a fase
do Planejamento da

Contratação.

2. Realização de
capacitação atinente ao

preenchimento dos
diverso formulários e,
sobretudo treinamento
para a elaboração dos

Estudos Técnicos
Preliminares e Termo 

2. Anualmente realização de
capacitação dos integrantes
das Unidade Demandantes

para confecção dos artefatos. 

SLC/COORDCOMPRAS Superintendente e
demais servidores

Sempre que for
identificado
alterações

nos instrumentos de
governança e

formulários, ou
quando identificado
falhas recorrentes

nos preenchimentos.
Serão agendadas

previamente e
notificados os

representantes das
unidades

demandantes /
equipes de

planejamento da
contratação.

Ação de Tratamento
de Contingência

Como será Implementada a
Ação

Área Responsável pela
Implementação

Responsável pela
Implementação Prazo

1. Reexame de
documentos

confeccionados durante
o planejamento da
contratação e, além

disso, promover
pesquisas em outros
Órgãos ou Entidades
Administrativas que

possuem contratações
idênticas ou similares.

1. Devolução dos artefatos
para correção pelas Unidades

demandantes, 
 
 
 
 
 
 
 

COORDCOMPRAS
 

Equipe de planejamento
da contratação

 
Coordenador/Chefe

Durante a fase
do Planejamento da

Contratação.
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2. Realizar, quando
necessário,  consultas, à

SCI, SJP ou TCE-PI.

2. Sempre que necessário
serão formuladas consultas

via SEI às unidades de
Controle deste TJPI ou pelos

meios cabíveis à Corte de
Contas, com vistas a dirimir

eventuais dúvidas sobre temas
ou matérias especificas, para

as quais existam controvérsias,
ou a unidade responsável não

tenha pleno domínio.

COORDCOMPRAS
 

Equipe de planejamento
da contratação

Coordenador/demais
servidores

Durante a fase
do Planejamento da

Contratação.

 
 

IDENTIFICAÇÃO DO RISCO

Etapa do Metaprocesso Planejamento da Contratação

Unidade Administrativa Superintendência de Licitações e Contratos-SLC

Processo  Contratação de bens e serviços em comum 

Objetivo Produzir FLD com as especificações corretas necessárias para a compra de produtos/serviços

Número do risco 04

Evento de Risco
Envio do Formulário de Levantamento da Demanda-FLD inadequado que pode levar a atraso no

cumprimento do cronograma licitatório, o que pode resultar em interrupção ou adiamento do processo
licitatório.

Causa
- A falta de planejamento e organização por parte da Unidade Demandante, responsável pela elaboração do

documento;
- Dificuldades no preenchimento do FLD, com prazo razoável para abertura da licitação/contratação

Consequência
- Perda do prazo para a contratação;

- Contratação de empresa ineficiente;
- Inviabilidade da contratação.

RISCO INERENTE

Probabilidade: 1 - Muito baixa

Impacto: 4 - Grande

Risco Inerente (RI) -
PxI 1 X 4 = 4 => RISCO MODERADO

RISCO RESIDUAL

Controle Atual

Normas (Lei 14.133/2021 e Provimento 13/2025 (SEI nº 6640734), realização de cursos de
capacitação para os servidores responsáveis, pela elaboração dos artefatos jurídicos e do Formulário de

Levantamento da Demanda-FLD. Disponibilização de Modelo Padrão do FLD no SEI. Constante
interlocução entre a COORDCOMPRAS e as Unidades Demandantes no auxílio ao preenchimento do

FLD. Designação dos responsáveis pela confecção dos artefatos jurídicos, entre eles, o FLD, no Diário da
Justiça.

Eficácia do Controle Forte

Situação do Controle
Existente

Controles implementados podem ser considerados a “melhor prática”, mitigando todos os
aspectos relevantes do risco

Fator de Avaliação dos
controles (FAC) 0,2
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Risco Residual
(RIxFAC) 4 x 0,2 = 0,8 => RISCO PEQUENO

Resposta ao Risco REDUZIR/MITIGAR

TRATAMENTO DO RISCO

Ação de tratamento
Preventiva Como será Implementada a Ação

Área
Responsável pela
Implementação

Responsável
pela

Implementação

Prazo de
implementação

1. Observar os prazos
necessários para a

preparação, análise e
realização do FLD,

levando em consideração
à fase de Planejamento da

Contratação.
 
 

2. Publicação no Diário da Justiça do
Responsável e seu Substituto

 
 

 
Unidade

Demandante
/Equipe de

planejamento da
contratação

 

Chefe da unidade/
Coordenador da

Equipe de
Planejamento

Durante a fase
do Planejamento
da Contratação.

2. Indicação dos
responsáveis pela

elaboração e envio do
documento, com

antecedência suficiente
para ajustes em caso de

imprevistos.

 

Unidade
Demandante
/Equipe de

planejamento da
contratação

Chefe da unidade/
Coordenador da

Equipe de
Planejamento

Durante a fase
do Planejamento
da Contratação.

3. Realização de
Seminário/curso para

preenchimento de FLD

3.  O Curso será ministrado no 1º
Trimestre de cada exercício financeiro de

forma presencial, com duração de 08
horas) para todos os responsáveis pela

confecção do FLD das Unidade
demandantes ( publicados no DJPI) que

ocorrerá no Auditório Multiuso - 2º
Anadar - Prédio Administrativo ou na
EJUD. Os palestrantes serão todos os

integrantes da SLC (Servidores efetivos
e Comissionados), além de outros

quadros do TJ-PI.

SLC/EJUD Superintendente e
demais servidores

Até o final do 1º
Trimestre do

Exercício
financeiro.

Ação de Tratamento de
Contingência Como será Implementada a Ação

Área
Responsável pela
Implementação

Responsável pela
Implementação Prazo

1. Se o atraso for
significativo, pode ser
necessário revisar o

cronograma do processo
licitatório e ajustar outras
etapas para garantir que o

processo não seja
comprometido.

1. Providenciar notificação para Unidade
Demandante para reenvio da FLD SLC

 
Superintendente

Durante a fase
do Planejamento
da Contratação.

 
 

IDENTIFICAÇÃO DO RISCO

Etapa do Metaprocesso Planejamento da Contratação

Unidade Administrativa Superintendência de Licitações e Contratos-SLC

Processo  Contratação de serviços e materias comuns

Objetivo Mensuração correta de preços dos insumos/serviços
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Número do risco 05

Evento de Risco Elevação de custos decorrente do incorreto levantamento dos preços mensurados

Causa
 - Erro na coleta de dados de mercado

 - Utilização de fontes desatualizadas ou inadequadas de pesquisa.
  - Falta de capacitação dos responsáveis pela composição dos custos.

Consequência

- Desclassificação de fornecedores por inexequibilidade dos preços.
- Risco de celebração de contrato com valores insuficientes para a execução adequada do serviço.

- Necessidade futura de aditivos contratuais para reequilíbrio econômico-financeiro.
- Prejuízos à Administração Pública decorrentes de execução inadequada ou abandono do contrato.

- Aumento da judicialização de contratos administrativos.

RISCO INERENTE

Probabilidade: 1 - Muito baixa

Impacto: 4 - Grande

Risco Inerente (RI) -
PxI 1 X 4 = 4 => RISCO MODERADO

RISCO RESIDUAL

Controle Atual Normas (Lei 14.133/2021 e Provimento 13/2025 (SEI nº 6640734), Realização pela equipe de
planejamento de pesquisas de mercados atualizadas,  entre outros.

Eficácia do Controle Forte

Situação do Controle
Existente

Controles implementados podem ser considerados a “melhor prática”, mitigando todos os
aspectos relevantes do risco

Fator de Avaliação dos
controles (FAC) 0,2

Risco Residual
(RIxFAC) 4 x 0,2 = 0,8 => RISCO PEQUENO

Resposta ao Risco REDUZIR/MITIGAR

TRATAMENTO DO RISCO

Ação de tratamento
Preventiva

Como será
Implementada a

Ação

Área Responsável
pela Implementação

Responsável
pela

Implementação

Prazo de
implementação

1. Realizar pesquisa de
mercado atualizada em

fontes confiáveis. 
 
 
 
 

1. Realização de
pesquisa de mercado

pela equipe de
planejamento.

 
 
 

 

Unidade Demandante
Equipe de

planejamento da
contratação

COORDCOMPRAS
 
 
 
 

Chefe da unidade/ Coordenador da
Equipe de

Planejamento/Coordcompras
 
 
 
 
 

Durante a fase
do Planejamento
da Contratação.

 
 
 
 2. Incluir cláusulas no

edital que exijam a
demonstração detalhada

da composição dos preços
pelos licitantes.

2. Exigências
prevista no TR da

necessitade de
demosntração
detalhada da

composição dos
preços.
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Ação de Tratamento de
Contingência

Como será
Implementada a

Ação

Área Responsável
pela Implementação Responsável pela Implementação Prazo

1. Caso identificado erro
antes da adjudicação,

suspender o certame para
correção do valores e

reabertura de prazos, se
necessário.

 
 
 

1. Realizar a
confecção de nova
pesquisa de preço 

Unidade Demandante
Equipe de

planejamento da
contratação

COORDCOMPRAS
 

Chefe da unidade/ Coordenador da
Equipe de

Planejamento/Coordcompras

Fase de Seleção
do Fornecedor

2. Caso o erro seja
identificado após a

adjudicação mas antes da
assinatura, realizar a

revogação motivada do
certame.

Promover a
motivação e decisão

via SEI e
consequente réplica

dos atos nos
Sistemas necessários

(Comprasnet, etc)

SECGER/SLC
Autoridade

Superior/Superintendente/Agente
de Contração

Fase pré
contratual

3. Implementar medidas
corretivas para próximos
certames, como revisão

de procedimentos
internos e reforço de

capacitações.

Revisar os artefatos
da contratação

necessários para fins
de evitar

reincidência das
incorreções
verificadas

anteriormente

Unidade Demandante
Equipe de

planejamento da
contratação

COORDCOMPRAS

Chefe da unidade/ Coordenador da
Equipe de

Planejamento/Coordcompras

Fase de
Planejamento da

Contratação

 

IDENTIFICAÇÃO DO RISCO

Etapa do Metaprocesso Planejamento da Contratação

Unidade Administrativa Superintendência de Licitações e Contratos-SLC

Processo  Contratação de serviços/bens comuns

Objetivo Estimativa correta da quantidade de materiais, equipamentos e insumos

Número do risco 06

Evento de Risco Contratação de quantidades superiores ao necessário, gerando sobrepreço e desperdício de recursos
públicos.

Causa
- Falta de Estudos Técnicos Preliminares adequados (análise insuficiente da demanda real).

- Utilização de dados históricos inconsistentes ou desatualizados.
- Deficiência na comunicação entre as áreas demandantes e a Equipe de Planejamento da Contratação.

Consequência - Não atendimento da necessidade do TJPI, em caso de subdimensionamento.

RISCO INERENTE

Probabilidade: 1 - Muito baixa

Impacto: 4 - Grande

Risco Inerente (RI) - PxI 1 X 4 = 4 => RISCO MODERADO

RISCO RESIDUAL

Controle Atual
Normas (Lei 14.133/2021 e Provimento 13/2025 (SEI nº 6640734), Realização pela equipe de

planejamento de pesquisas de mercados atualizadas, observância que o quantitativo de materiais e
insumo e serviços, observando a real necessidade do órgão, entre outros.

14/10/2025, 10:18 SEI/TJPI - 7384576 - Estudos Preliminares

https://sei.tjpi.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=8417481&infra_siste… 16/19



Eficácia do Controle Forte

Situação do Controle
Existente

Controles implementados podem ser considerados a “melhor prática”, mitigando todos os
aspectos relevantes do risco.

Fator de Avaliação dos
controles (FAC) 0,2

Risco Residual (RIxFAC) 4 x 0,2 = 0,8 => RISCO PEQUENO

Resposta ao Risco REDUZIR/MITIGAR

TRATAMENTO DO RISCO

Ação de tratamento
Preventiva

Como será
Implementada a

Ação

Área Responsável
pela Implementação

Responsável
pela

Implementação

Prazo de
implementação

1. Elaboração de Estudo
Técnico Preliminar (ETP)

robusto, com análise crítica
das quantidades estimadas.

2. Utilização de séries
históricas consistentes e

atualizadas, considerando
variações sazonais e

tendências de demanda.
 
 
 
 

 Realizar um ETP
que preveja a 
quantidade de

material/serviço
suficiente para o

órgão.
 
 

Unidade Demandante
Equipe de

planejamento da
contratação

COORDCOMPRAS
 
 
 

Chefe da unidade/
Coordenador da Equipe de

Planejamento/Coordcompras
 
 
 

Durante a fase
do Planejamento
da Contratação.

 
 
 

2. Realização de reuniões
técnicas com os setores

demandantes para validação
das quantidades e

especificações.

Reunisão presencial
com os atores

envolvidos

3. Previsão de margem de
segurança mínima para
variações da demanda,

respeitando limites legais.

Realizar as devidas
previsões necessárias

nos artefatos da
contratação

4. Implementação de
checklists internos para

conferência das informações
antes da publicação do edital.

Realização de
documento

especifico no sistema
SEI, com as

conferências de
conformidade
respectivas.

Ação de Tratamento de
Contingência

Como será
Implementada a

Ação

Área Responsável
pela Implementação

Responsável pela
Implementação Prazo

1. Caso identificada a
superestimativa ou

subestimativa, ajustar a
estratégia de contratação

futura com base em auditoria
interna e revisão dos

procedimentos de
planejamento.

 
 

1. Equipe de
Planejamento

verificar a  aquisição
de materiais/ serviço

são suficientes. 

Unidade Demandante
Equipe de

planejamento da
contratação

COORDCOMPRAS
 

Chefe da unidade/
Coordenador da Equipe de

Planejamento/Coordcompras
 

Durante a fase
do Planejamento
da Contratação.
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2. Formalizar as justificativas
e ajustes necessários nos

autos do processo, garantindo
a transparência e a legalidade

dos atos administrativos.

Promover os ajustes
necessários, com as

respectivas
divulgações das

alterações.

Unidade Demandante
Equipe de

planejamento da
contratação

COORDCOMPRAS

 
 
 

IDENTIFICAÇÃO DO RISCO

Etapa do Metaprocesso Seleção do Fornecedor

Unidade Administrativa Superintendência de Licitações e Contratos-SLC

Processo  Contratação de bens e serviços em comum

Objetivo Assegurar que a proposta contratada seja exequível, vantajosa e reflita os preços praticados no mercado.

Número do risco 07

Evento de Risco Contratação de proposta com distorções artificiais nos preços unitários e totais (jogo de planilhas).

Causa

- Manipulação de preços unitários para beneficiar itens mais utilizados;
- Ausência de análise detalhada da planilha de custos;

- Falta de comparação com preços de mercado ou contratos similares;
- Deficiência técnica na análise de propostas.

Consequência

- Execução contratual onerosa para a Administração;
- Dificuldade de controle e fiscalização do contrato;

- Possível superfaturamento;
- Judicialização do contrato

RISCO INERENTE

Probabilidade: 1 - Muito baixa

Impacto: 3 - Moderado

Risco Inerente (RI) - PxI 1 X 3 = 3 => RISCO PEQUENO

RISCO RESIDUAL

Controle Atual
Normas (Lei 14.133/2021  e Provimento 13/2025 (SEI nº 6640734) e  Manual de Compras e

Contratações do TJ-PI.),prevendo cláusulas no edital para que não haja brechas para jogos de planilhas
e muitos menos propostas inexequíveis.

Eficácia do Controle Forte

Situação do Controle
Existente

Controles implementados podem ser considerados a “melhor prática”, mitigando todos os
aspectos relevantes do risco

Fator de Avaliação dos
controles (FAC) 0,2

Risco Residual (RIxFAC) 3 x 0,2 = 0,6 => RISCO PEQUENO

Resposta ao Risco REDUZIR/MITIGAR

TRATAMENTO DO RISCO

Ação de tratamento
Preventiva

Como será
Implementada a

Área Responsável
pela Implementação

Responsável
pela

Prazo de
implementação

14/10/2025, 10:18 SEI/TJPI - 7384576 - Estudos Preliminares

https://sei.tjpi.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=8417481&infra_siste… 18/19

https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/wp-content/uploads/2023/02/MANUAL-DE-COMPRAS-E-CONTRATACOES-TJ-PI-2023-2024.pdf
https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/wp-content/uploads/2023/02/MANUAL-DE-COMPRAS-E-CONTRATACOES-TJ-PI-2023-2024.pdf


Ação Implementação

1. No edital exigir planilha
de composição de custos

detalhada;
 

1. Os editais tem
cláusulas com

previsão e exigência
de planilha de

composição de custos
detalhada.

Unidade Demandante
Equipe de

planejamento da
contratação

COORDCOMPRAS

Chefe da unidade/
Coordenador da Equipe de

Planejamento/Coordcompras
 

Fase de
Planejamento

2.Análisar criticamente os
preços unitários e totais,

comparando com os dados
de preços públicos (ex:

Painel de Preços, banco de
Preços, etc.)

2. Estabelecimento
de limites de variação

aceitável para os
preços unitários

SLC Agente de Contratação Fase de Seleção
do Fornecedor

3. Aplicação dos critérios de
aceitabilidade no edital

Análise da subsunção
dos critérios de
aceitabilidade

definidos no edital

SLC Agente de Contratação Fase de Seleção
do Fornecedor

Ação de Tratamento de
Contingência

Como será
Implementada a

Ação

Área Responsável
pela Implementação

Responsável pela
Implementação Prazo

1. Desclassificar a
propostas que fizerem jogo

de planilha que mantém
distorções de preços

unitários.
 

1. Após comprovação
de jogo de planilhas

desclassificar a
proposta

justificadamente, nos
termos do edital e

seus anexos.

SLC Agente de Contratação

Antes da
desclassificação
da proposta por

parte do Pregoeiro

13.16.  Ademais, verifica-se que, para mitigar os riscos identificados, foram descritas ações preventivas e de contingências, as quais
algumas envolvem atuação efetiva do fiscal de contrato, ações administrativas internas e inclusões de cláusulas obrigacionais
no eventual instrumento contratual.
 
14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
14.1.  Considerando a necessidade da contratação já demonstrada nestes Estudos Preliminares, entendemos por sua viabilidade e
razoabilidade, conforme disponibilidade orçamentária da Administração deste TJPI.
 
 

Atenciosamente,
EMILIA PEREIRA DA SILVA  NUNES

 
Coordenadora de Cerimonial

Documento assinado eletronicamente por Tarcísio de Oliveira Santos, Servidor TJPI, em 09/10/2025, às 16:06, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Emilia Pereira da Silva Nunes, Coordenador do Cerimonial, em 09/10/2025, às 16:07,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 7384576 e
o código CRC E7B30838.
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